[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

AJALR

Nº 70079969424 (Nº CNJ: 0362154-44.2018.8.21.7000)

2018/Cível


CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FEIRAS ITINERANTES. LEI Nº 4.196/17 DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO.  PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA. ARTS. 1º, 8º, 19, 157, II E V, E 158, CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO XII E DA ALÍNEA “B”, DO § 6º, AMBOS DO ART. 3º, ASSIM COMO DOS ARTIGOS 4º E 5º.

Embora bem se possa admitir diferente tratamento entre o comércio permanente e aquele eventual, tal não leva a que se ofenda princípios basilares, recepcionados pela Carta Estadual, como os da igualdade, livre iniciativa e livre concorrência, a par dos primados da razoabilidade e proporcionalidade, constantes dos arts. 1º, 8º, 19, e os incisos II e V, do art. 157, assim como no art. 158, do referido diploma, o que leva a que se proclame a inconstitucionalidade de dispositivos que estabelecem exigências destinadas a cercear a realização das feiras itinerantes, seja restringindo sua possibilidade temporal a bem menos de meio ano, seja por lhes imporem reserva de mercado em prol do comércio local, seja, ainda, por trazerem exigências sem algum sentido razoável, salvo manifesto intuito de dificultar a realização de tais feiras, o que se dá quanto ao inc. XII e a alínea “b”, § 6º, ambos do art. 3º, e dos artigos 4º e 5º da Lei nº 4.196/17 do Município de Santo Ângelo.  

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079969424 (Nº CNJ: 0362154-44.2018.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA 


	PROPONENTE

	CâMARA DE VEREADORES DO MUNICíPIO DE SANTO âNGELO 


	REQUERIDO

	PREFEITO DO MUNICíPIO DE SANTO âNGELO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente, em parte, a ação para declarar, relativamente à Lei nº 4.196/17 do Município de Santo Ângelo, a inconstitucionalidade do inciso XII e da alínea "b" do § 6º, ambos do art. 3º, e a dos arts. 4º e 5º.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.
Porto Alegre, 15 de abril de 2019.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

RELATOR.

RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade em face dos artigos 3º, incisos III, VII e XII, e § 6º, alíneas “a” e “b”; 4º, caput e §§ 1º e 2º; e 5º, todos da Lei Municipal nº 4.196, de 20 de dezembro de 2017, do Município de Santo Ângelo, que dispõe sobre a regulamentação da realização de feiras itinerantes de vendas de produtos e mercadorias a varejo, por ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, incisos II e V, e 158, caput, Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, caput, e 170, caput, inciso IV e par. único, Constituição Federal, violados princípios da igualdade, razoabilidade, proporcionalidade, livre concorrência e livre iniciativa, frente às excessivas exigências inseridas na legislação municipal, que vão além de disciplinar matéria de estrito interesse local e peculiar do Município.

O Procurador-Geral do Estado manifesta-se pela manutenção da lei questionada.

Decorreu prazo legal sem manifestação do Município de Santo Ângelo e da Câmara de Vereadores de Santo Ângelo. 

Parecer do Dr. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, é pela procedência do pedido.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Estou julgando procedente, em parte, esta ação direta.
A Lei nº 4.196, de 20 de dezembro de 2017, do Município de Santo Ângelo, ao regulamentar a realização de feiras itinerantes de vendas de produtos e mercadorias a varejo, assim dispõe [em destaque, os dispositivos impugnados]:
“Art. 1°. Pela presente Lei ficam regulamentadas as realizações de Feiras Eventuais/Itinerantes que visam comercialização de mercadorias, no varejo no município de Santo Ângelo (RS).

Parágrafo- Único. Para efeitos desta Lei, consideram-se corno feiras todos os eventos temporários, cuja atividade principal seja a venda diretamente ao consumidor de produtos industrializados ou manufaturados, com fim comercial ou não.

Art. 2º. A concessão de licença para a realização das Feiras Eventuais/Itinerantes é de competência do Poder Executivo Municipal.

Art.
3º. Para obter a autorização para a realização de Feiras Eventuais/ Itinerantes, a empresa promotora de eventos deverá apresentar perante as Secretaria Municipais da Indústria e Comércio os seguintes documentos:

I -
Alvará de Prevenção e Proteção contra incêndio da edificação e das instalações provisórias do espaço ocupado pela feira aprovado-pelo Corpo de Bombeiros;

II -
Relação dos participantes no evento, com a respectiva cópia da identidade, fornecida pela Empresa organizadora, inclusive das pessoas físicas que participarem como comerciantes e expositores, bem como a indicação e qualificação da pessoa física que representará a empresa promotora do evento, de forma permanente no local, juntando cópia de sua identidade;

III -
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como a Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal de sua cidade de origem, Fazenda Estadual, Receita Federal, INSS e FGTS;

IV -
Documento firmado por engenheiro civil, regularmente inscrito no CREA, atestando que a estrutura da edificação atende às normas da ABNT– Associação Brasileira de Normas Técnicas, quanto às instalações elétricas e hidrossanitárias, para a realização do evento, com a apresentação da ART respectiva;

V -
Apresentação dos atos constitutivos, estatutos ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de Sociedade Comercial, no case de Sociedade por Ações S/A, acompanhados do documento de eleições de administradores e Registro Comercial, em caso de Empresa Individual;

VI -
Croqui com a demonstração de ocupação e distribuição dos espaços para os expositores e com espaços gratuitos para os Órgãos das Administrações Fazendárias do Estado e Município, Órgãos de Defesa do Consumidor, além de conter demonstração de acesso facilitado para deficientes e idosos;

VII -
Comprovação de contratação de seguro contra incêndio, destinado aos expositores e visitantes da feira;

VIII -
Comprovante de contratação de empresa de segurança, devidamente registrada para o exercício da atividade, que será responsável pela segurança do local no período do evento;

IX -
Informação da data, prazo de duração do evento e horários de funcionamento;

X -
Havendo execução pública de obra literária, artística, musical, científica ou fonograma no local, o comprovante de recolhimento da respectiva contribuição autoral junto ao ECAD- Escritório Central de Arrecadação e Distribuição de Direitos Autorais ou entidade respectiva;

XI -
Aprovação prévia dos órgãos municipais competentes quanto a acessos e eventuais interferências na operação do sistema viário local, à ordem, ao sossego e à tranquilidade da vizinhança;

XII -
Disponibilização de cobertura de saúde durante todo o horário de funcionamento do evento.

§1º. O pedido de licença para a realização da feira deverá ser protocolado junto à Secretaria Municipal da Indústria e Comércio no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência da realização do evento.

§2º.  Autorizada a realização da feira, a empresa promotora do evento deverá efetuar o pagamento de uma taxa, por participante do evento, no valor de 1(uma) UFM (Unidade Fiscal Municipal), a cada dia de duração do evento, recolhidos antecipadamente na tesouraria do Município.

§3º. Os participantes do evento comprovadamente estabelecidos neste Município ficam isentos do pagamento da taxa prevista no parágrafo anterior;

§4°. Os expositores não poderão, em hipótese alguma, realizar ou permitir a comercialização dos seus produtos fora do recinto da feira, principalmente nas vias públicas, utilizando vendedores ambulantes.

§5°. A feira ou evento comercial somente poderá ser realizada por empresa promotora de eventos dessa natureza.

§6°. Quando forem realizadas feiras em área privada, além das exigências elencadas acima, as empresas promotoras deverão apresentar:

a) autorização do proprietário do imóvel particular para a realização da feira ou evento ou cópia do contrato de locação da unidade individual da edificação destinada e licenciada para o uso da feira ou evento comercial, caso haja relação locatícia.

b) certidão atualizada com no máximo 60 (sessenta) dias da matrícula do imóvel junto ao respectivo cartório de registro de imóveis, para fins de comprovação da propriedade;

Art. 3°-A. Os expositores também deverão  apresentar:

I – comprovar regularidade perante o município de origem, com cópia do respectivo alvará da licença;

II – alvará da vigilância sanitária, quando for o caso;

Art. 4°. A empresa promotora da feira deverá ainda comprovar a entrega de convites e oferta aos órgãos ACISA, Câmara dos Dirigentes Lojistas e Sindilojas, com vista à participação das empresas locais interessadas no evento com prazo de antecedência de 60 (sessenta) dias, a disponibilização de 50% (cinquenta por cento) dos estandes da feira para as empresas e entidades do Município de Santo Ângelo, juntamente com croqui em que consta demonstração da localização, valores por metro quadrado, dimensão e disposição dos estandes.

§1º. As empresas locais terão prazo de 15 (quinze) dias para manifestar formalmente o interesse na participação e comercialização nos espaços da respectiva feira.

§2º. A empresa promotora e encarregada da comercialização dos espaços físicos e/ou estardes deverá assumir perante o PROCON Municipal as responsabilidades pelos empresários visitantes no cumprimento da legislação vigente no que diz respeito às normas de comercialização.

Art. 5°. A feira terá autorização para funcionar somente durante os horários e dias fixados para abertura e funcionamento do comércio local, sendo proibida a instalação das feiras no período dos 45 (quarenta e cinco dias) dias que antecedem o Natal, Semana do Município, Páscoa, Dia das Mães e o Dia dos Pais.

Art. 6º. Deverá haver à disposição dos visitantes e expositores, sanitários masculinos e femininos, na proporção adequada da estimativa de público participante no evento;

Parágrafo único. Executa-se da limitação contida no caput, a realização de feiras promovidas pelo Município, entidades educacionais de ensino regular, clubes de serviços e associações de classe sem fins lucrativos estabelecidas legalmente no município de Santo Ângelo e feiras constantes no calendário oficial de eventos do Município.

Art. 7º. Caso não sejam cumpridas as exigências da presente Lei, o pedido de licença será indeferido.

Parágrafo único. O Podes Executivo Municipal poderá ainda indeferir o pedido de licença da feira eventual/itinerante se no mesmo período de sua realização coincidir evento previsto no calendário oficial do Município.

Art. 8°. A empresa promotora fica equiparada ao fornecedor, respondendo solidariamente por qualquer violação dos direitos do consumidor ocorrido na comercialização realizada no evento.

Art. 9º. Não será permitida a cobrança de ingressos para os visitantes da feira.

Art. 10. As instalações para realização do evento deverão estar concluídas antes de seu início, para que possam ser vistoriadas pelos órgãos técnicos e fiscais do Município.

Art. 11. Fica proibida a comercialização de produtos piratas, falsificados ou de importações irregulares em todos os espaços utilizados pelo evento.

Art. 12. O Executivo poderá regulamentar por decreto a presente Lei.

Art. 13. Fica revogada a Lei n° 3.814, de 07 de março de 2014.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Da norma municipal, impugnam-se, na presente ação, os artigos 3º, incisos III, VII e XII, e § 6º, alíneas “a” e “b”; 4º, caput e §§ 1º e 2º; e 5º, postos em negrito na transcrição supra.
Pautas normativas estas que apresentariam conflito com os artigos 1º (não invocado na inicial, mas que dele trato pela causa de pedir livre inerente ao processo objetivo), 8º, 19, 157, II e V, e 158, CE/89:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95) 

Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: 

(...)

II - valorização econômica e social do trabalho e do trabalhador, associada a uma política de expansão das oportunidades de emprego e de humanização do processo social de produção, com a defesa dos interesses do povo; 

(...)

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;

Art. 158. A intervenção do Estado no domínio econômico dar-se-á por meios previstos em lei, para orientar e estimular a produção, corrigir distorções da atividade econômica e prevenir abusos do poder econômico. 

E, em face da adoção dos princípios insculpidos na Constituição Federal ter-se-ia de considerar aqueles traçados em seus arts. 1º, IV, 5º e 170, IV.

Art. 1º, IV, 5º, caput, e 170, IV, da Constituição Federal:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

IV - livre concorrência; 

O debate quanto à imposição pela lei local de restrições ao funcionamento das denominadas feiras itinerantes e o estabelecimento de diversas exigências, tem provocado reiterados questionamentos neste Tribunal de Justiça. Não fosse, até, tentativa de regulamentação em projeto de lei estadual (PL 143/17), vetado pelo Governador do Estado.

Cumpre destacar, a início desta abordagem, não se estar diante das conhecidas feiras-livres e seu tratamento normativo.

Quanto a estas, a discrição administrativa apresenta-se evidente, como pontua HELY LOPES MEIRELLES: 

"As feiras-livres são típicas e tradicionais instituições municipais. Realizam-se na forma e nas condições estabelecidas pela Prefeitura, e ficam inteiramente sujeitas à sua fiscalização. A permissão nas feiras-livres depende de permissão ou autorização (nunca de concessão), para a exposição e venda de produtos de consumo doméstico, nos locais indicados, nas vias e logradouros públicos, pelos feirantes que obtiverem o respectivo Alvará, atendidas as condições regulamentares e paga a remuneração cabível." (Direito Municipal Brasileiro, RT, 1981, pág. 371).

Já as denominadas feiras itinerantes tratam de comercialização eventual e temporária, lembrando as feiras apenas naquilo em sua disposição física.

Neste sentido, invoco projeto de lei proposto pela Associação do Comércio e Indústria de Porto Alegre:

Art. 2º - Classificam-se como feiras itinerantes as exposições, vendas, bazares ou similares, temporários ou eventuais, destinados à comercialização de produtos manufaturados, bens e serviços ao consumidor final, de venda no varejo e/ou atacado, em espaço unitário ou dividido em estandes individuais, com participação de um ou mais comerciantes, em locais abertos ou fechados, público ou privado.
Pode-se falar, com pequenas variações, que se consolida entendimento delineado no voto do Eminente Desembargador FRANCISCO JOSÉ MOESCH, na AI nº 70046568382, JORGE LUÍS DALL’AGNOL, cuja ementa assim discorre:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 38/2006. TAXA PARA CONCESSÃO DE ALVARÁ. FEIRAS TEMPORÁRIAS E ITINERANTES. 

Regulamentação que fere os princípios da igualdade e do livre exercício do comércio. Taxa para expedição de alvará diferenciada em valor exorbitante que afronta ao princípio da razoabilidade. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. POR MAIORIA. 

(Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70046568382, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 15/04/2013)

Discutiu-se, na referida arguição, a cobrança de taxa para realização das feiras itinerantes que representava 10 vezes o valor daquela exigida do comércio local, como apurado no voto de desempare, do Desembargador MARCELO BANDEIRA PEREIRA.
Todavia, o que veio a prevalecer, e disso parece que nenhum voto divergia, diz com a possibilidade, dentro de um crivo de legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, serem criadas normas impondo aos responsáveis por tais feiras itinerantes exigências maiores em relação ao comércio estabelecido de forma permanente, tal como pontuou o voto do Desembargador FRANCISCO JOSÉ MOESCH:
“Não há dúvida de que, entre o comércio varejista estabelecido e as feiras de produtos, há grande diferença. O primeiro está regularmente instalado no Município, arcando com todos os ônus decorrentes da atividade e contribuindo para geração de empregos, arrecadação tributária e desenvolvimento local; as feiras são eventuais e temporárias, muitas vezes oferecendo produtos com preços inferiores aos comumente praticados, o que beneficia os consumidores, mas ocasiona concorrência desleal. 

E na medida em que o comércio estabelecido de forma permanente se diferencia das feiras temporárias, é possível que a elas seja dado tratamento diferenciado pelo Poder Público, podendo-se exigir requisitos específicos para a sua realização.
A livre iniciativa e a livre concorrência são respeitáveis princípios constitucionais, mas não são princípios absolutos, impeditivos de qualquer regramento infraconstitucional. É preciso ter em conta o direito de todos os estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços que estão funcionando com o devido licenciamento do Município de Santa Maria, atendendo rigorosamente à Legislação Municipal e pagando todos os tributos. 

Assim, pode o Poder Público Municipal, de forma legítima e legal, ou seja, amparado em Lei do parlamento local, definir regras que garantam tranquilidade mínima ao mercado local e também aos consumidores do Município.”  

Por certo, quando desarrazoadas, desproporcionais, representando efetivo cerceamento à igualdade, livre iniciativa e livre concorrência, há de se reprochar as leis municipais. 
O que de muito, já se afirmava neste Tribunal de Justiça, valendo estacar o MS nº 70008915613, VASCO DELA GIUSTINA, em que suscitado o II nº 70005663554, no qual se questionou lei do Município de Santa Maria, valendo transcrever os dispositivos inquinados de inconstitucionalidade, até à guisa de exemplo:
“Ficam assegurados às empresas estabelecidas no município de Santa Maria no mínimo 50% dos espaços colocados à disposição da indústria e comércio afins. (art. 5°)

‘O pedido de realização da Feira eventual deverá ser protocolado na Prefeitura a Municipal de Santa Maria até 60 (sessenta) dias antes da realização do evento, acompanhado dos documentos acima elencados (art. 8°, § 1°).

‘:4 administração deverá aprovar ou negar o pedido para a realização de feiras eventuais, justificando a decisão até 30 dias antes da realização do evento pretendido. ( art. 8°, §2°).

‘:4s feiras eventuais somente poderão ser realizadas no período compreendido em 15 de janeiro e o último dia do mês de fevereiro de cada ano’(art.8°,§3°).

“Ora, semelhante regulamentação peca pela falta de razoabilidade.
“Como se exigirem prazos tão antecipados para a realização das feiras se para o resto do comércio não se requer qualquer prefixação de prazo?

“Igualmente várias exigências para a concessão da licença, previstas no do art. 8° são inconstitucionais e aberrantemente irrazoáveis:

‘7V-Comprovante de intimação da Fazenda Federal, estadual e da Fiscalização do INSS e FGTS quanto à realização da feria eventual.

‘VIII - comprovantes de entrega dos convites às entidades representativas do comércio, da indústria e da agropecuárias locais.

‘IX - Relação das pessoas físicas e jurídicas que participarão da feira eventual como comerciantes, anexando certidão de regularidade fiscal quanto aos tributos municipais das cidades de origem.

‘X- Laudo de liberação da Secretaria Municipal de Saúde e comprovante de apoio da Brigada Militar.

‘X -I Croqui com demonstração da localização e disposição dos estandes dos comerciantes com a reserva de espaço gratuito à Associação de Defesa e Proteção do Consumidor e ao INMETRO':”
Com estas considerações, passo a examinar, dispositivo por dispositivo, e sua apontada inconstitucionalidade.

Relativamente aos documentos exigidos no art. 3º para obtenção da autorização para a realização de feiras itinerantes, entre eles a comprovação de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e a apresentação de certidões negativas fiscais (inciso III), a contratação de seguro contra incêndio (inciso VII), a obrigatoriedade de disponibilização de cobertura de saúde (inciso XII), a  autorização do proprietário do imóvel ou cópia do contrato de locação, quando se tratar de área privada (alínea “a” do § 6º) e a apresentação de matrícula atualizada do imóvel (alínea “b” do § 6º), com a devida vênia, não vislumbro qualquer inconstitucionalidade, tirantes (1) a disponibilização de cobertura de saúde e (2) a exigência de prova dominial, como irei detalhar.

A começar com a comprovação de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, por corresponder a formalidade óbvia a qualquer pessoa jurídica que pretenda exercer atividade

Da mesma forma, a atestação de regularidade fiscal, espelhada nas certidões negativas, exigência que cuida da regularidade fiscal, o que não ofende qualquer norma constitucional.

Exigência, aliás, para lá de razoável e, mais, legal. E, destaco, não é ela estranha ao comércio permanente. Ou será, que empresa comercial não terá de contar com o CNPJ? Ou poderá funcionar sem recolher tributos?

Veja-se que, diversamente de outras leis municipais, não se exige referida documentação de cada um dos expositores, mas da empresa promotora do evento.

Assim como ser tal cautela, - evitar organizadores fantasmas ou sonegadores contumazes – típica expressão do interesse local a que alude o art. 30, I, CF/88.

Também não consigo visualizar alguma quebra a regra ou princípio constitucional na apresentação de contrato de seguro contra incêndio, o que corresponde a rotineira exigência relativamente ao funcionamento de estabelecimentos comerciais.

Por sinal, a Lei Federal nº 13.425/17, impõe aos Municípios a adoção de medidas de prevenção e combate a incêndios em locais de grande concentração e circulação de pessoas, o que não deixa de ocorrer nestas feiras:


Art. 2o  O planejamento urbano a cargo dos Municípios deverá observar normas especiais de prevenção e combate a incêndio e a desastres para locais de grande concentração e circulação de pessoas, editadas pelo poder público municipal, respeitada a legislação estadual pertinente ao tema.
§ 1o  As normas especiais previstas no caput deste artigo abrangem estabelecimentos, edificações de comércio e serviços e áreas de reunião de público, cobertos ou descobertos, cercados ou não, com ocupação simultânea potencial igual ou superior a cem pessoas.
§ 2o  Mesmo que a ocupação simultânea potencial seja inferior a cem pessoas, as normas especiais previstas no caput deste artigo serão estendidas aos estabelecimentos, edificações de comércio e serviços e áreas de reunião de público:
I - (VETADO);
II - que, pela sua destinação:
a) sejam ocupados predominantemente por idosos, crianças ou pessoas com dificuldade de locomoção; ou
b) contenham em seu interior grande quantidade de material de alta inflamabilidade.
§ 3o  Desde que se assegure a adoção das medidas necessárias de prevenção e combate a incêndio e a desastres, ato do prefeito municipal poderá conceder autorização especial para a realização de eventos que integram o patrimônio cultural local ou regional.
Esta imposição atrela-se, também aqui, nitidamente, ao art. 30, I, CF/88, e ao disporem municípios quanto ao interesse local, quanto ao que inegavelmente se atrela a segurança de eventos que reúnem presença mais expressiva de interessados, seja expositores, seja frequentadores.

Depois, também há razoabilidade quando não se ignora a mercadoria mais expressivamente presente em tais feiras, roupas, e sua suscetibilidade a incêndios.

Como também, sabida a menor condição financeira dos expositores, a exigência do seguro atende à efetiva satisfação de indesejados, mas não afastáveis, danos materiais e pessoais decorrentes de algum incêndio.

Também nesta toada, quebrando a ordem sequencial dos dispositivos da lei, a exigência, de simples atendimento, relativamente à comprovação da autorização do proprietário da área ou do contrato de locação do imóvel, quando assim ocorrer, com a exibição do respectivo contrato.

Já a exigência de prova dominial – matrícula atualizada do imóvel – corresponde a manifesto excesso, apresentando-se como evidente entrave à realização das feiras, sem qualquer sentido logo, muito menos prático.

Com efeito, primeiro, há de se presumir que aquele que se apresenta como proprietário assim o seja. Segundo, nem sempre a “propriedade” constará do fólio real, lembrando casos dos que usucapiram imóveis ou estão em vias de implementar a prescrição aquisitiva, mas não contam com a matrícula imobiliária. Terceiro, não consta que, relativamente aos imóveis de estabelecimentos destinados ao comércio permanente, o município reclame tal documento.

Assim, tenho por inconstitucional a exigência constante do art. 3º, alínea “b” do § 6º.

Já a exigência de disponibilização de cobertura de saúde durante todo o horário de funcionamento do evento, corresponde a exigência menos comum e que não apresenta justificativa senão onerar, sobremaneira, a realização do evento.

Não consta reclamo equivalente para o funcionamento de supermercados e, até, shopping centers. 

A respeito, extraio do site da ABRASCE a seguinte informação quanto a seguros e shopping centers:

“Já um shopping que está pleno em funcionamento deve contar com:

·         Seguro empresarial (property): garante proteção ao empreendimento contra perdas e danos decorrentes de incêndio, raio, explosão, danos elétricos, vendaval, danos por água, lucros cessantes, entre outros;

·         Seguro de responsabilidade civil: protege contra danos materiais, corporais e morais causados a terceiros, sejam eles lojistas, prestadores de serviço e/ou clientes;

·         Seguro de riscos de engenharia: garante outras situações como reforma, adequação e ampliação;

·         Seguro de responsabilidade civil e eventos: ampara o empreendimento em eventos, exposições e promoções;

·         Seguro de lucros cessantes: garante a situação financeira da empresa contra perda de lucro líquido e/ou das despesas fixas em caso de sinistros que interfiram no movimento de seus negócios, ou seja, pela paralisação das atividades decorrentes de algum evento coberto pelo seguro;

·         Seguro fiança locatícia*: permite ao proprietário do imóvel o recebimento do aluguel e dos encargos vencidos se o inquilino (no caso, o lojista) não pague.”

Qual a razão de tal previsão quanto a evento de menor duração temporal, considerando-se, no mais, a existência de serviços públicos de saúde? 

O seguro referentemente à cobertura de eventos de saúde apresenta-se inteiramente opcional e, muitas vezes, diz com os empregados dos estabelecimentos do shopping. 

Também afirmo, pois, a inconstitucionalidade do art. 3º, XII, Lei Municipal nº 4.196/17. 

Quanto à determinação contida no art. 4º a respeito da entrega de convite aos órgãos de representativos dos lojistas do município e disponibilização de 50% dos estandes da feira para as empresas e entidades locais (caput), o prazo para as empresas locais manifestarem interesse em participar das feiras (§ 1º) e a assunção das responsabilidades pela empresa promotora do evento perante o PROCON (§ 2º), tenho por de evidente inconstitucionalidade.

O caput e o § 1º implicam em estabelecer verdadeira reserva de mercado para as empresas e entidades locais, conflitando com a livre iniciativa e livre concorrência, especialmente, primado da igualdade. 

Especialmente quando tais feiras tem como atrativos a variedade dos produtos que oferecem e os preços mais atraentes. A imposição da reserva de mercado pretendido pelo legislador local implica em afetar a competitividade inerente ao evento, a par de privilegiar comerciantes locais em detrimento daqueles oriundos de outras localidades, em ofensa ao princípio basilar da igualdade.

A sua vez, o § 2º, ao submeter empresa organizadora do evento a responsabilidades que seriam dos expositores, junto ao PROCON, evidentemente atrai forte fator de desestímulo ao organizador do evento, atribuindo-lhe responsabilidades a fatos de relações de consumo em que não tem qualquer ingerência.

Creio que a baliza, aqui, está em indagar se ao comércio permanente alguém cogitaria, minimamente, em tal transferência de responsabilidades.

A resposta, manifestamente negativa, atrai a inconstitucionalidade da previsão. 

Por certo, relativamente ao art. 5º, este Órgão Especial admitiu a constitucionalidade quanto à vedação de feiras itinerantes num lapso de 15 dias imediatamente anteriores à Pascoa, assim como nos meses de julho e dezembro:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.055/2010. MUNICÍPIO DE CANELA. FEIRAS ITINERANTES. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. 

1. O Poder Público Municipal, tendo em conta as diferenças entre o comércio local estabelecido de forma permanente, que arca com todos os ônus decorrentes da atividade e contribuindo para geração de empregos, arrecadação tributária e desenvolvimento local, e o comércio itinerante, exercido através de feiras eventuais e temporárias, muitas vezes oferecendo produtos com preços inferiores aos comumente praticados, o que beneficia os consumidores, mas ocasiona concorrência desleal, pode instituir requisitos específicos para o licenciamentos de tais feiras, desde que o faça com razoabilidade e em atenção aos princípios e normas constitucionais. 

2. A vedação para realização de feiras itinerantes no período (15 dias) imediatamente anterior à Páscoa e durante os meses de julho e dezembro, que são justamente - como é notório - os meses de maior afluxo turístico, evidencia-se como norma de cunho protetivo ao comércio local e guarda amparo com o estabelecido no art. 13, II, da Constituição Estadual. 

3. Não tem amparo constitucional, entretanto, o dispositivo que prevê a destinação de parte da renda bruta resultante da venda de ingressos ao Município, ainda que para repasse a entidades assistenciais, o que tem efeito de confisco e configura tratamento desigual entre contribuintes. 

AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM EFICÁCIA EX NUNC. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043302520, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 09/12/2013)
Igualmente, neste pensamento, registro outros julgados;

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. FEIRAS ITINERANTES. EXIGÊNCIAS LOCAIS PARA INSTALAÇÃO. LEI MUNICIPAL Nº 3.055/2010 DE CANELA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70043302520. 
Não há ofensa aos princípios da livre iniciativa e isonomia nas exigências contidas nos arts. 1º, 2º e 4º da Lei Municipal nº 3.055/2010 de Canela, conforme reconhecido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70043302520. A proibição de realização das feiras em determinados períodos visa proteger os comerciantes locais, que arcam com elevados impostos municipais, inexistindo violação à livre concorrência. São razoáveis as exigências de aprovação do requerimento pelas Secretaria da Fazenda e de Meio Ambiente, Trânsito e Urbanismo, bem como de apresentação de pareceres favoráveis do Corpo de Bombeiros e da Vigilância Sanitária. A cobrança pelo município de 30% da receita bruta de eventuais ingressos do evento, prevista no art. 3º da Lei é abusiva, configurando verdadeiro confisco, como reconhecido na ADIn. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

(Apelação Cível Nº 70065079485, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 01/07/2015)

Faça-se o registro da existência de decisões inteiramente conflitantes com tal pensamento, em relação, v.g., à Lei n 4.582/90, Município de Passo Fundo:

REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. LICENÇA PARA REALIZAÇÃO DE FEIRA ITINERANTE. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. INDEFERIMENTO. OFENSA À LIBERDADE DE INICIATIVA E CONCORRÊNCIA. 
- Descabe ao Poder Público, a pretexto de proteger o comércio local, cercear a liberdade econômica, mostrando-se desarrazoadas exigências constantes da Lei Municipal 4.582/09, do Município de Passo Fundo, em especial aquela que proíbe a realização de feira itinerantes no período de 15 dias que antecedem dias comemorativos. 
- Precedentes desta Corte. 
SENTENÇA CONFIRMADA EM REMESSA NECESSÁRIA. 
(Reexame Necessário Nº 70077316172, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 30/05/2018)

REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE REALIZAÇÃO DE FEIRA ITINERANTE. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LIVRE INICIATIVA, DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA ISONOMIA. 
O mandado de segurança é uma ação de rito sumário especial, destinado à proteção de direito líquido e certo, o qual deve ser comprovado através de prova pré-constituída. Em que pese o art. 2º, § 3º, da Lei Municipal nº 4.582/89 vede expressamente a realização de feiras itinerantes no período de 15 dias que antecedem o dia comemorativo, este dispositivo legal afronta os princípios constitucionais da livre concorrência, da livre iniciativa e da isonomia, previstos nos arts. 170, IV, 1º, IV, e 5º, caput, da Constituição Federal, respectivamente. Reputa-se desproporcional o indeferimento do pedido de realização de feira itinerante pelo não atendimento da homologação de escala de trabalho dos funcionários no Sindicato de Comércio local, visto que a Lei Municipal prevê apenas a imposição de multa. 
SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIA. 
(Reexame Necessário Nº 70069034114, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Newton Luís Medeiros Fabrício, Julgado em 19/07/2016)

PELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. FEIRA ITINERANTE. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 4.582/09. CUSTAS PROCESSUAIS. 
Caso em que é vedado ao Município impor exigências indevidas para a instalação de feiras temporárias/itinerantes com o argumento de proteger o comércio local, sob pena de violação aos princípios da livre concorrência e da livre iniciativa. Tal entendimento está sedimentado nesta Corte pela inconstitucionalidade de leis municipais desta natureza. 
Nos termos do art. 11, do Regimento de Custas (Lei nº 8.121/82, com a redação dada pela Lei nº 13.471/2010), está o ente público isento do pagamento de custas e emolumentos, devendo, no entanto, arcar com as despesas, nos termos da ADIn Nº 70038755864. 
APELAÇÃO DESPROVIDA. REFORMADA PARCIALMENTE A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. UNÂNIME. 
(Apelação e Reexame Necessário Nº 70066088477, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 09/09/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. PASSO FUNDO. FEIRAS ITINERANTES. LEI MUNICIPAL Nº 4.582/09. OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LIVRE CONCORRÊNCIA. PRELIMINARES CONTRARRECURSAIS DESACOLHIDAS. 
1. A Lei Municipal nº 4.582/09, regularizadora das feiras itinerantes, limita o acesso ao comércio local de empresários de fora do Município de Passo Fundo, em plena dissonância ao princípio da livre concorrência, norteador da ordem econômica. 
2. O Município não está dispensado do pagamento, devendo pagar pela metade as custas processuais, por aplicação da redação originária do art. 11, da Lei n. 8.121/85 - Regimento de custas. De outra banda, deverá pagar integralmente as despesas processuais. 
NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. CONFIRMANDA A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. 
(Apelação e Reexame Necessário Nº 70063177943, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 16/04/2015)
Aliás, em relação à mesma lei municipal, vai se encontrar decisão inteiramente diversa:

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. FEIRA ITINERANTE. 

1. O art. 2º, §3º da Lei Municipal nº 4.582/2009, veda expressamente a realização de feitas itinerantes no período de 15 dias que antecedem o dia comemorativo. 

2. Diante da ausência de preenchimento dos requisitos exigidos pela legislação municipal, não há que se falar em direito líquido e certo à realização da feira. APELAÇÃO PROVIDA. REEXAME NECESSÁRIO PREJUDICADO. 

(Apelação e Reexame Necessário Nº 70070311915, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 31/08/2016)

Do Município de Santo Ângelo, a que se refere a lei objeto da presente ADI, encontra-se precedente referente a anterior lei local que dispunha sobre feiras itinerantes e restrições a elas:

REMESSA NECESSÁRIA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE REALIZAÇÃO DE FEIRA ITINERANTE. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA LIVRE INICIATIVA, DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA ISONOMIA. 

O mandado de segurança é uma ação de rito sumário especial, destinado à proteção de direito líquido e certo, o qual deve ser comprovado através de prova pré-constituída. Em que pese o art. 2º, § 3º, da Lei Municipal nº 4.582/89 vede expressamente a realização de feiras itinerantes no período de 15 dias que antecedem o dia comemorativo, este dispositivo legal afronta os princípios constitucionais da livre concorrência, da livre iniciativa e da isonomia, previstos nos arts. 170, IV, 1º, IV, e 5º, caput, da Constituição Federal, respectivamente. Reputa-se desproporcional o indeferimento do pedido de realização de feira itinerante pelo não atendimento da homologação de escala de trabalho dos funcionários no Sindicato de Comércio local, visto que a Lei Municipal prevê apenas a imposição de multa. 

SENTENÇA MANTIDA EM REMESSA NECESSÁRIA. 

(Reexame Necessário Nº 70069034114, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Newton Luís Medeiros Fabrício, Julgado em 19/07/2016).

Seja como for, no entanto, no caso dos autos, está-se diante de banimento por 45 dias que antecederem Natal, Semana do Município, Páscoa, Dia das Mães e Dia dos Pais.

Ou seja, a vedação às feiras itinerantes abrange 225 dias por ano!

É dizer, mais de metade do ano não poderá haver qualquer feira itinerante, que ofende, às escâncaras, princípios da igualdade, livre iniciativa e livre concorrência, sem falar nos da razoabilidade e proporcionalidade, e os artigos 1º, 8º, 19, 157, II e V, e 158, todos da Constituição Estadual de 1989.

Com o que, julgo procedente, em parte, o pedido para declarar a inconstitucionalidade do inciso XII e da alínea “b”, do § 6º, ambos do art. 3º, assim como dos artigos 4º e 5º, todas as disposições normativas da lei nº 4.196/17 do Município de Santo Ângelo.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079969424, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE, EM PARTE, A AÇÃO PARA DECLARAR, RELATIVAMENTE À LEI Nº 4.196/17 DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, A INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO XII E DA ALÍNEA "B" DO § 6º, AMBOS DO ART. 3º,  E A DOS ARTS. 4º E 5º. UNÂNIME."
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